PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01, DE 13 DE JUNHO DE 2022
“Apreciação das Contas do Governo municipal, exercício 2016, para análise e julgamento, nos termos do art. 31 da Constituição Federal”.


O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IVOTI/RS, no uso de duas atribuições conferidas pela Lei Orgânica, em especial o art. 14º, inciso II, alínea “c” e o Regimento Interno do Poder Legislativo, faz saber que o Plenário aprovou e fica promulgado o presente Decreto:


                               DECRETA
                       Art. 1º Ficam julgadas e aprovadas as Contas da Administração Municipal de Ivoti, referente ao Exercício de 2016, gestão do Senhor Arnaldo Kney e da Senhora Marli Heinle Gehm.

                        Art. 2º Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.

                                            Sede do Poder Legislativo, aos 13 dias do mês de junho de 2022.

IVANIR GILMAR MEES – Presidente __________________________________

MARLI HEINLE GEHM – Vice-Presidente_______________________________

VOLNEI RENATO GROSS – Secretário ________________________________
JUSTIFICATIVA
       Senhores Vereadores,
       O presente Projeto de Decreto Legislativo tem como objetivo a apreciação das CONTAS DO GOVERNO MUNICIPAL, EXERCÍCIO 2016, gestão do Sr. Arnaldo Kney e da Senhora Marli Heinle Gehm, Processo do Tribunal de Contas/RS nº 001803-0200/16-7, para análise e julgamento, nos termos do art. 31 da Constituição Federal.
        A Constituição Federal, no art. 31, dispõe que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei. Ainda prevê no § 1º do mesmo artigo que o controle externo da Câmara Municipal será exercido com auxílio dos Tribunais de Contas do Estado ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. A Lei Orgânica, no inciso V do art. 17, regra que compete privativamente a Câmara de Vereadores de Ivoti a atribuição de julgar as contas do Município e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo. Nos termos do art. 124 do Regimento Interno está disposto que o projeto de Decreto Legislativo é a proposição que disciplina matérias de competência exclusiva da Câmara de Vereadores.

         Uma vez recebido o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do RS nº 19.608, em cumprimento ao disposto no art. 133 do Regimento Interno, as contas e o parecer foram encaminhados para a Comissão de Orçamento e Finanças.
         Importante registrar que por força do art. 42 do Regimento Interno, a Comissão em questão tem competência para apreciar as contas prestadas anualmente pelo Prefeito Municipal, mediante Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado, emitindo seu próprio parecer, fundamentado no art. 50 do Regimento Interno.

          A Portaria nº 007/2022, publicada em 11/04/2022, disponibilizou as Contas Municipais referente ao Exercício de 2016 a todos os contribuintes, para exame e apreciação, sendo lhes facultado questionar a respeito da legitimidade, nos termos da Lei, em conformidade com o disposto no § 3º do art. 31 da Constituição Federal, art. 19 da Lei Orgânica e art. 134 do Regimento Interno. A legislação referida regra que as contas do Município ficarão durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade. Foi cumprido o disposto no art. 135 do Regimento Interno, tendo sido o gestor notificado acerca do julgamento das contas, facultando-lhes a manifestação.

           O Parecer Prévio emitido pelo TCE/RS opinou de forma desfavorável a aprovação das referidas contas no primeiro parágrafo, razão pela qual, para que as contas sejam aprovadas, deixando o parecer de prevalecer, a decisão deverá ser por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, conforme disposto no § 2º do art. 31 da Constituição Federal e § 4º do art. 59 e 136 do Regimento Interno.
            Tendo em vista o teor do Parecer da Comissão de Orçamento e Justiça que emitiu parecer opinativo conclusivo pela aprovação de preposição, encaminho o presente para análise e votação pelo Plenário.
Vereador IVANIR GILMAR MEES - Presidente
Vereadora MARLI HEINLE GEHM – Vice-Presidente
Vereador VOLNEI RENATO GROSS - Secretário
